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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nas questões que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que
todos os programas mencionados estão em configuração padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento
e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para as questões de 1 a 3

Como se sabe, nossas tradições liberais de justiça1

penal assentam-se no princípio do livre-arbítrio, de acordo com

o qual os indivíduos são considerados entidades morais

capazes de discernir racionalmente entre o bem e o mal, entre4

o justo e o injusto, entre o certo e o errado, entre o legal e o

ilegal. Sob essa perspectiva, os indivíduos possuem

responsabilidade moral; neles repousam o desejo e(ou) a7

vontade de permanecer obedientes à ordem social (isto é,

obedientes às regras morais e legais dominantes), ou,

contrariamente, ofendê-la mediante comportamentos que10

ameacem a integridade (física, psicológica ou moral) de quem

quer que seja, e(ou) ainda ameacem o patrimônio público ou

privado, a saúde pública, valores preservados como símbolos13

de uma identidade grupal ou nacional. Essa representação do

homem como sujeito portador de razão e responsabilidade,

capaz tanto de obedecer como de agredir, constituiu o solo no16

qual modernamente se erigiu, em diferentes sociedades do

mundo ocidental, uma sorte de justiça penal sustentada no tripé

materialidade do delito, autoria e nexo entre materialidade e19

autoria. Todo seu modelo normativo e a cultura judicial que o

pôs em funcionamento convergem, portanto, para a

individualização da responsabilidade penal sob o argumento de22

que as motivações são necessariamente restritas à órbita do

indivíduo em seu mundo privado.

Sérgio Adorno e Wânia Pasinato. A justiça no tempo, o tempo

da justiça. In: Internet <www.scielo.br> (com adaptações).

QUESTÃO 1

Infere-se do texto que

A a justiça penal é aplicável somente aos indivíduos que gozam

de perfeita saúde mental, uma vez que apenas essas pessoas

são “capazes de discernir racionalmente entre o bem e o mal,

entre o justo e o injusto, entre o certo e o errado, entre o legal

e o ilegal” (R.4-6).

B o desejo e(ou) a vontade de seguir a ordem social e o desejo

e(ou) a vontade de ofendê-la são sentimentos excludentes, ou

seja, ou o indivíduo sente um ou outro.

C todos os indivíduos são livres para seguir as regras sociais ou

ir ao encontro delas.

D a justiça penal atual, no mundo, baseia-se no tripé delito,

autoria e nexo.

E o trecho “nossas tradições liberais de justiça penal assentam-se

no princípio do livre-arbítrio” (R.1-2) refere-se às tradições

liberais próprias da América do Sul.

QUESTÃO 2

Considerando as estruturas linguísticas do texto, assinale a opção

correta.

A O pronome “o” (R.20) tem como referente a expressão

“delito” (R.19).

B Mantêm-se a correção gramatical e o sentido do texto ao se

substituir a expressão “de acordo com o qual” (R.2-3) por onde.

C Sendo o emprego do plural em “regras” suficiente para garantir

a interpretação genérica desse nome, a supressão do sinal

indicativo de crase, em “às regras morais” (R.9), não causaria

prejuízo à correção gramatical do texto.

D Na linha 18, a palavra “sorte” está empregada como antônimo

de azar. 

E O verbo “pôs” (R.21) concorda com o nome “cultura” (R.20) e

o verbo “convergem” (R.21), com os nomes “modelo” (R.20) e

“cultura” (R.20), os quais funcionam como sujeito das formas

verbais mencionadas.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta em relação ao tipo textual e à estrutura

gramatical do texto.

A Os termos entre parênteses na linha 11 — “física, psicológica

ou moral” — foram empregados, no texto, como sinônimos.

B A oração “que ameacem a integridade (física, psicológica ou

moral) de quem quer que seja” (R.10-12) introduz uma

explicação a respeito de “comportamentos” (R.10).

C Por descrever as características do sistema de justiça penal e,

ao mesmo tempo, apresentar um histórico de seu

desenvolvimento, é correto classificar o texto tanto como

descritivo quanto como narrativo.

D É correto classificar o texto como essencialmente dissertativo,

uma vez que defende a ideia de que o livre-arbítrio deve ser a

base de qualquer sistema de justiça penal.

E Caso se substituísse, na linha 7, o ponto e vírgula por ponto

final, com a devida alteração de minúscula para maiúscula, a

correção gramatical do período seria mantida. 
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Texto para as questões de 4 a 6

A Constituição Federal de 1988 (CF) buscou resgatar1

a igualdade, cânone da democracia desde a Revolução

Francesa e linha mestra da Declaração dos Direitos Humanos.

O igualitarismo formal vem decantado enfaticamente na Carta4

Política em dois trechos (art. 5.º, inc. I, e art. 226, § 5.º), o que

não basta, por si só, para se alcançar a absoluta equivalência

social e jurídica de homens e mulheres. O legislador foi até7

repetitivo ao consagrar a plena isonomia de direitos e

obrigações entre o homem e a mulher, varrendo do sistema

jurídico todo e qualquer dispositivo legal que, com aparente10

feição protecionista, acabava por colocar a mulher em um

plano de subordinação e inferioridade. Agora, não mais é o

marido o “cabeça” do casal, o representante legal da família,13

nem o único responsável por prover o seu sustento. Mesmo que

não mais se justifique a permanência desses dispositivos nos

textos legislativos, ainda não houve a devida atualização do16

Código Civil.

O simples estabelecimento do princípio da igualdade,

no entanto, não logrou eliminar as diferenciações existentes. A19

necessidade de obediência ao preceito constitucional não pode

ver como infringência ao princípio isonômico a adoção de

posturas que gerem normas jurídicas e decisões judiciais22

protetoras, que, atentando na realidade, visam propiciar o

equilíbrio para assegurar o direito à igualdade.

A igualdade formal — igualdade de todos perante a25

lei — não conflita com o princípio da igualdade material, que

é o direito à equiparação por meio da redução das diferenças

sociais. Resta nítida a intenção do novo sistema jurídico de28

consagrar a máxima aristotélica de que o princípio da

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais na medida em que se desigualam.31

Maria Berenice Dias. A mulher e o Poder Judiciário. Internet:

<www.maismulheresnopoderbrasil.com.br> (com adaptações).

QUESTÃO 4

De acordo com o texto, 

A o princípio da igualdade formal e o da igualdade material

constituem, na prática, o mesmo direito.

B desde que a CF foi instituída, a diferenciação antes existente

entre homens e mulheres, no que diz respeito a aspectos

judiciais, não se observa mais no país.

C a ênfase ao princípio da igualdade dos gêneros presente na

Carta Magna denota a preocupação do legislador de extirpar

do texto legal qualquer conotação preconceituosa com relação

à mulher.

D sem a atualização do Código Civil, o texto constitucional tem

campo de atuação limitado.

E qualquer tipo de diferenciação no tratamento de homens e

mulheres infringe o princípio constitucional da isonomia.

QUESTÃO 5

Assinale a opção que apresenta proposta de reescrita correta para

trecho do texto indicado entre aspas. 

A “O simples (...) existentes” (R.18-19): O mero estabelecimento

do princípio da igualdade, entretanto, não conseguiu abolir as

discriminações existentes.

B “Resta nítida (...) aristotélica” (R.28-29): A intenção do novo

sistema jurídico de consagrar a iminência do princípio de

Aristóteles é clara.

C “A Constituição (...) Direitos Humanos” (R.1-3): A igualdade,

a qual, desde a Revolução Francesa, é cânone da democracia

e linha mestra da Declaração dos Direitos Humanos, foi

resgatada pela Constituição Federal de 1988.

D “O igualitarismo (...) mulheres” (R.4-7): A Carta Política

menciona o igualitarismo formal em apenas dois artigos

(art 5.º, inc. I, e art. 226, § 5.º) e isso é insuficiente para

conseguir a absoluta equivalência social e jurídica do ser

humano.

E “Agora, (...) sustento” (R.12-14): Antes, o representante legal

da família era o homem. Era dele apenas a responsabilidade de

prover o sustento da mesma.

QUESTÃO 6

Considerando os aspectos linguísticos do texto, assinale a opção

correta. 

A A alteração de “simples estabelecimento” (R.18) para

estabelecimento simples não acarretaria prejuízo sintático

nem semântico para o texto.

B O sentido do verbo “assegurar” (R.24), no texto, é dar

segurança a.

C Caso se retirasse a vírgula que aparece imediatamente após

“material” (R.26), a correção gramatical do texto seria mantida,

mas seu sentido original, não.

D Na expressão “desde a Revolução Francesa” (R.2-3), o emprego

de acento indicativo de crase é facultativo.

E O emprego do masculino singular em “decantado” (R.4)

justifica-se pela concordância com o sujeito da oração: “O

igualitarismo formal” (R.4).
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QUESTÃO 7

Queriam elevar em grande escala os impostos1

municipais. Mas o sentimento público se agastava, mais teso

que de costume, contra a medida, e certos jornais, ainda não

apalpados com os carinhos da prodigalidade administrativa,4

afinavam na mesma solfa com o azedo murmurar da

comunidade irritada. 

Que fazer? Buscar entre os contribuintes, pela7

convicção esclarecida e mudada com um exame sério e um

debate largo do assunto, o consentimento, nos sacrifícios, de

que se necessitava? Isso não, que demandava tempo, diligência10

e sinceridade. 

Havia outro caminho, curto e suave: esportular o

jornalismo acomodatício. Destarte se passaria por cima da13

opinião pública, açamando-lhe com doirados os advogados

naturais, e por opinião pública se embutiria o tintinar e retinir

das propinas, sacolejadas no bolso dos maus jornalistas, pagos16

e repletos. 

Felizmente, segundo o testemunho do seu ilustre ex-

ministro, o presidente da República repugnou à sugestão,19

acatando, assim, os direitos da nação a uma publicidade

sincera, a um sistema de imprensa que não furte os governos

aos deveres da sua responsabilidade.22

Rui Barbosa. A imprensa e o dever da verdade. São Paulo:

Com-Arte; Editora da Universidade de São Paulo, 1990.

Internet:  <www.casaruibarbosa.gov.br> (com adaptações).

Assinale a opção correta acerca dos aspectos gramaticais do texto,

extraído da obra de Rui Barbosa.

A No último parágrafo do texto, os termos iniciados pela

preposição “a”, nos trechos “a uma publicidade sincera” e “a

um sistema de imprensa que não furte os governos aos deveres

da sua responsabilidade”, complementam o sentido do termo

“direitos” (R.20).

B Na linha 1, a forma verbal “Queriam” flexiona-se no plural

para concordar com o sujeito “os impostos municipais” (R.1-2).

C A omissão da vírgula que aparece imediatamente após a

expressão “certos jornais” (R.3) não prejudicaria a correção

gramatical do texto.

D Na linha 12, a substituição do sinal de dois-pontos por

travessão manteria a correção gramatical e o sentido original

do texto. 

E Na linha 13, é facultado o emprego do pronome “se” antes ou

depois do verbo “passaria”.

QUESTÃO 8

Os fragmentos apresentados nas opções abaixo foram adaptados de

textos extraídos de www.tjal.jus.br. Assinale a opção que apresenta

o trecho cuja linguagem está de acordo com o padrão escrito formal

culto da língua portuguesa e cuja classificação, entre parênteses e

em negrito, identifica o correspondente gênero de comunicação

oficial.

A Informamos que a presidência do Tribunal de Justiça de

Alagoas suspendeu os prazos processuais e demais atividades

na 24.ª Vara Cível da Comarca da Capital entre os dias 10 e 14

de setembro vindouro, em razão da necessidade de realização

de rotineira correição interna nessa unidade judiciária.

(MEMORANDO)

B O Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Soluções de

Conflitos e o Programa Justiça Itinerante, do Tribunal de

Justiça de Alagoas, em parceria com o banco Xavier, promove,

no Fórum da Capital, Mutirão de Conciliação do Grupo

Xavier. (ATA)

C Conforme correspondência anterior, reafirmamos que o

Mutirão tem como objetivo, solucionar cerca de 80 processos

existentes em Varas Cíveis da capital em que o referido banco

responde como réu. A proposta surgiu durante uma reunião

entre o coordenador geral do NJUS/AL e o departamento

jurídico do Grupo Leão do Norte. (RELATÓRIO)

D Informamos que a Escola Superior da Magistratura de Alagoas

promove, treinamento de mediação destinado aos profissionais

e servidores que atuam ou atuarão nos Centros Judiciários de

Soluções de Conflitos e Cidadania de Alagoas, vinculados ao

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Soluções de

Conflitos e Cidadania. (ATA) 

E Neste momento, o presidente da sessão esclareceu aos

presentes que, a presidência do Tribunal de Justiça de Alagoas

e o Fundo Especial para Modernização do Poder Judiciário,

confirmaram a contratação de empresa de engenharia civil para

construção dos prédios onde funcionarão quatro juizados e

uma turma recursal na Comarca de Arapiraca, na região

Agreste. (RELATÓRIO) 
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QUESTÃO 9

Os fragmentos apresentados nas opções abaixo constituem texto
adaptado de www.tjal.jus.br. Assinale a opção que apresenta
fragmento gramaticalmente correto e adequado para fazer parte de um
ofício.

A Com base na Constituição Federal, o órgão ministerial recorreu
da decisão do Juízo de Direito Plantonista da Capital por
considerar-lhe lesiva à ordem pública (administrativa-jurídica),
vez que o aumento substancial tinha sido feito sem observância
do regular processo legislativo municipal. 

B No recurso encaminhado à Presidência da Corte de Justiça, o
procurador geral de Justiça assevera que a decisão ora combatida
viola indiretamente à Constituição Federal por alterar o processo
eleitoral em vigor à menos de um ano da eleição a ser realizada.

C O procurador argumentou ainda que, da forma como foi
decidida, a iniciativa causaria sério abalo financeiro nas finanças
da Câmara Municipal, o que levaria ao desrespeito à Lei de
Responsabilidade Fiscal, em razão de não ter sido feito estudo
prévio de impacto financeiro/orçamentário.

D Embora considere que a atuação do juiz plantonista seje uma
exceção institucional e legal do princípio do juiz natural, o
presidente do TJ reforçou a necessidade de constante cautela na
apreciação dos processos, decidindo apenas aqueles cuja
urgência regular acarrete danos irreparáveis às partes
requerentes.

E Vimos informar que o presidente do Tribunal de Justiça de
Alagoas diferiu, nesta sexta-feira, o pedido de suspensão de
liminar interposto pelo ministério público estadual e manteve o
atual número de 21 vereadores para a próxima legislatura na
Câmara de Maceió.

QUESTÃO 10

Os trechos apresentados nas opções abaixo foram adaptados de
www.tjal.jus.br. Assinale a opção em que o fragmento de ofício
apresenta linguagem adequada e gramaticalmente correta.

A Para esclarecimento de V. Sa., informamos que as conciliações
acontecem no Setor Processual de Solução de Conflitos e
Cidadania, situado no Fórum da Capital. Seguindo as metas da
Resolução n.º 125 do Conselho Nacional de Justiça, o mutirão
beneficia as partes envolvidas, uma vez que o banco se propõem
a apresentar exemplos de acordos que, se aceitas, darão fim às
demandas. 

B Vimos informar à V. Sa. que a coordenação da Justiça Itinerante,
projeto do Tribunal de Justiça de Alagoas, divulgou no Diário de
Justiça Eletrônico que está aberta inscrições para preenchimento
de seis vagas para magistrados atuarem no Mutirão de
Conciliação do Grupo Xavier. 

C Esclarecemos, na oportunidade, que o treinamento que tem como
tema “Aplicabilidade das disposições da Lei n.º 9.099/95 na
Justiça Criminal: os Juizados Especiais” será promovido no
auditório do Tribunal do Júri da Comarca de União dos
Palmares. Foram disponibilizadas 40 vagas, e as inscrições serão
realizadas exclusivamente pelo site da Comarca.

D Como é do conhecimento de V. Sa., foi instalado, no hall de
entrada do Fórum, o Posto Avançado de Atendimento para
Peticionamento Eletrônico, cujo conta com seis computadores,
acesso à Internet e scanners. A parceria entre o Poder Judiciário
e a Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Alagoas, dará
suporte aos advogados que necessitam peticionar
eletronicamente na Justiça.

E Vimos informar que a Escola Superior da Magistratura de
Alagoas divulgou no Diário de Justiça Eletrônico que, estão
abertas as inscrições para o curso de atualização destinado à
servidores do Judiciário alagoano lotados nas Comarcas de
União dos Palmares, Flexeiras, Joaquim Gomes, Novo Lino, São
José da Laje, Murici e Colônia Leopoldina. 

QUESTÃO 11

Com relação a funcionalidades comparadas entre os sistemas
operacionais Microsoft Windows 7 e Linux Ubuntu 12, assinale
a opção correta.

A O Windows pode ser acessado em nuvem por meio de
recursos como Skydriver e Azure. No entanto, o Linux, por
possuir kernel único, não pode ser disponibilizado em nuvem
na forma de IaaS.

B Considere, em uma mesma rede de computadores, duas
máquinas, X e Y, em que foram configurados,
respectivamente, os sistemas operacionais Linux Ubuntu 12
e Windows 7. Assim sendo, é correto afirmar que, mesmo
com permissão de acesso, Y não poderá gravar arquivos em
X devido às restrições de segurança do Linux. No entanto, X
conseguirá gravar arquivos em Y, pois o Windows,
nativamente, é configurado com permissão de acesso de
escrita.

C O Linux possui camada de segurança que protege seu kernel,
o que torna possível gerenciar a permissão de acesso em
arquivos e diretórios por grupo ou por usuário. Do mesmo
modo, no Windows, pode-se configurar o acesso à permissão
em arquivos, porém não é possível configurar acesso por
grupos de usuário ou para bibliotecas.

D Ambos os sistemas operacionais permitem localizar arquivos
tanto por nome quanto por conteúdo. No entanto, no Linux,
essa tarefa é restrita ao super usuário (root).

E Ambos os sistemas operacionais possuem gerenciadores de
janelas. No Windows, o gerenciador é nativo e pode ser
customizado. No Linux, é possível a escolha de um
gerenciador específico, como KDE ou Gnome.

QUESTÃO 12

A respeito de edição de textos, planilhas e apresentações em
ambientes Microsoft Office e BrOffice 3, assinale a opção
correta.

A No Microsoft Word, é possível controlar as alterações em
documentos e revisar inserções, exclusões e alterações de
conteúdo, mas não é possível controlar alterações de
formatação ou comentários adicionados ao documento.

B Tanto no BrOffice Impress 3.0 quanto no Microsoft Power
Point 2010 é possível salvar a apresentação, nativamente,
como filme (extensão .mov) e como animação Macromedia
Flash (extensão .fla).

C Ainda que o BrOffice Writer apresente vários recursos
similares ao Microsoft Word 2010, a criação de sumários
automáticos não faz parte das funcionalidades do BrOffice
Writer 3.0.

D Considere que, em uma planilha no BrOffice Calc, três
células, A1, B1 e C1, possuam, respectivamente, o valor
“2”, os caracteres “xyz” e o valor “4”. Considere, ainda, que
todas as células estejam formatadas em categoria Número,
em formato Geral e em casa decimal igual a 0. Nesse
contexto, ao se digitar a fórmula =MÉDIA(A1:C1) na
célula D1, o valor obtido será igual a 3.

E No BrOffice, existe funcionalidade nativa que permite salvar
um documento criado no Writer em formato .pdf, por meio
da opção Exportar como PDF. No entanto, no Microsoft Office,
mesmo na versão 2010, para exportar documentos em .pdf,
faz-se necessário instalar aplicativos, pois os arquivos
criados em ambiente Word não poderão ser salvos,
nativamente, nesse formato.
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QUESTÃO 13

De acordo com conceitos ligados a redes de computadores, assinale

a opção correta.

A Browsers como Mozilla Firefox, Google Chrome ou Microsoft

Internet Explorer podem ser customizados, adicionando-se

novas funcionalidades, por meio de extensões, também

denominadas add-ons.

B O Outlook Express permite acesso ao Hotmail de forma nativa,

ou seja, é possível efetuar download ou ler emails a partir dele.

No entanto, esse procedimento é inviável no Thunderbird, cujo

acesso, embasado em software livre, é restrito aos servidores

de emails não proprietários.

C É possível utilizar recursos de vídeo conferência em chamadas

de vídeo por meio das redes sociais Google+ e Twitter,

contudo Linkedin e Facebook não possuem esses recursos.

D Na cloud computing, as nuvens são, por natureza, públicas,

visto que são criadas, acessadas e mantidas pelos usuários de

Internet; desse modo, não é factível e viável o conceito de

nuvens privadas.

E Tendo em vista a segurança de informações, é impossível ter

acesso externo a intranet institucional, pois o acesso é restrito

ao público interno de uma organização onde a intranet está

instalada.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta, referente a organização e gerenciamento

de informações, arquivos, pastas e programas.

A Extensão do nome de arquivo é um conjunto de caracteres

utilizado pelo Windows 7 para decifrar o tipo de informação

contida em arquivo e qual o melhor programa para sua

execução. Assim, tendo em vista a segurança de informações,

não é possível alterar a extensão do nome de arquivo.

B O nome de um arquivo no Windows 7 pode possuir até 256

caracteres, incluída sua extensão que, por sua vez, pode

possuir, no máximo, 3 caracteres após o ponto.

C Uma pasta é um repositório que pode ser utilizado para

armazenar apenas arquivos. 

D No Windows 7, os nomes de arquivos podem conter qualquer

caractere do idioma português, exceto o til e os acentos grave,

agudo e circunflexo. 

E No Windows 7, é possível organizar arquivos em bibliotecas,

que reúnem elementos de diferentes locais e os exibem em uma

única coleção, sem os mover de onde estão armazenados.

QUESTÃO 15

Com relação à segurança da informação, assinale a opção correta.

A Vírus é um programa que monitora as atividades de um sistema

e envia informações relativas a essas atividades para terceiros.

Um exemplo é o vírus keylogger que é capaz de armazenar os

caracteres digitados pelo usuário de um computador. 

B Backdoor é um programa que permite o acesso de uma

máquina a um invasor de computador, pois assegura a

acessibilidade a essa máquina em modo remoto, sem utilizar,

novamente, os métodos de realização da invasão.

C Worm é um programa ou parte de um programa de

computador, usualmente malicioso, que se propaga ao criar

cópias de si mesmo e, assim, se torna parte de outros

programas e arquivos.

D Bot é um programa capaz de se propagar, automaticamente,

por rede, pois envia cópias de si mesmo de computador para

computador, por meio de execução direta ou por exploração

automática das vulnerabilidades existentes em programas

instalados em computadores.

E Spyware é um programa que permite o controle remoto do

agente invasor e é capaz de se propagar automaticamente, pois

explora vulnerabilidades existentes em programas instalados

em computadores.

QUESTÃO 16

A Primavera Árabe caracterizou-se por uma série de manifestações

e revoltas populares contra os regimes políticos ditatoriais de países

do norte da África e do Oriente Médio. Acerca desse processo

político e de suas consequências, assinale a opção correta.

A Em Israel, a maioria da população árabe busca, por meio de

uma nova Intifada, ou revolta popular, igualdade de direitos.

B Na Líbia, deflagrou-se uma guerra civil que se encerrou com

a destituição do general Muammar Kaddafi do poder e a

divisão do território do país entre os diversos grupos rebeldes.

C Na Síria, as manifestações populares resultaram na convocação

de eleições livres e democráticas no 1.º semestre de 2012.

D No Egito, as eleições populares foram vencidas pelo candidato

da Irmandade Muçulmana, uma organização política de

inspiração religiosa.

E Na Tunísia, os protestos se transformaram em uma guerra civil

não declarada que já causou a morte de milhares de pessoas.
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QUESTÃO 17

Com relação à atual crise econômica mundial e aos seus efeitos na

economia brasileira, assinale a opção correta.

A A fim de promover um novo modelo de transporte público de

mercadorias e permitir a diminuição dos custos da produção

brasileira, consoante os princípios do desenvolvimento

sustentável, o governo brasileiro cancelou os incentivos fiscais

concedidos ao setor automotivo, principalmente no que tange

aos caminhões.

B Para controlar a inflação na época de crise econômica mundial,

o governo brasileiro adotou medidas de contenção do

consumo, como a elevação dos juros cobrados pelos bancos

públicos para o financiamento de bens de consumo.

C Para mitigar os efeitos da crise internacional sobre a economia

brasileira, o governo optou pela redução dos investimentos no

setor produtivo, por serem eles os principais responsáveis pelo

déficit na balança comercial do país.

D Para atrair investimentos estrangeiros e minimizar os efeitos da

crise mundial sobre a produção da indústria nacional, o

governo brasileiro vem adotando, desde o  primeiro semestre

de 2012, a estratégia de elevação contínua das taxas de juros

SELIC. 

E Apesar do emprego de estratégias econômicas por parte do

governo brasileiro, no primeiro semestre de 2012, registrou-se

queda na produção da indústria nacional.

QUESTÃO 18

De acordo com os dados do Censo Demográfico 2010, divulgados

no último mês de junho pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE),

A o número dos que se autodeclararam pretos ou pardos superou

o de brancos.

B os idosos, pessoas com mais de 60 anos de idade, representam

mais de 30% da população brasileira.

C a expectativa de vida dos brasileiros superou a dos norte-

americanos.

D a taxa de nascidos vivos no Brasil equipara-se à registrada nos

países escandinavos.

E pela primeira vez, o percentual de católicos na composição da

população brasileira diminuiu.

QUESTÃO 19

A respeito da crise política ocorrida no Paraguai no último mês de
maio, assinale a opção correta.

A Na reunião de cúpula do MERCOSUL realizada após a
referida crise política, Brasil, Argentina e Uruguai decidiram
suspender o Paraguai do bloco econômico.

B Após ser destituído do poder, o ex-presidente do Paraguai,
Fernando Lugo, refugiou-se no Brasil.

C À destituição do presidente Fernando Lugo seguiram-se o
fechamento da Suprema Corte do país e a dissolução do
Congresso paraguaio.

D Um grupo de civis dissidentes, contrários à política econômica
neoliberal em vigor no país, foi o principal articulador da
destituição do presidente paraguaio.

E Os integrantes do novo governo que se formou após a
destituição do presidente Fernando Lugo anunciaram a
elaboração, ainda no ano de 2012, da nova constituição
do país.

QUESTÃO 20

Com base no Código de Organização Judiciária do Estado de
Alagoas, assinale a opção correta.

A Os desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado de
Alagoas gozam de vitaliciedade desde a nomeação para o
cargo.

B Ao corregedor-geral de justiça do estado incumbe presidir os
concursos públicos para ingresso na magistratura.

C A Secretaria Geral é órgão de direção do Tribunal de Justiça
do Estado de Alagoas.

D A direção do Tribunal de Justiça incumbe a seu presidente,
eleito por seus pares para mandato de dois anos, permitida uma
reeleição.

E A Turma de Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais
do Estado de Alagoas é órgão integrante da estrutura do Poder
Judiciário estadual.

QUESTÃO 21

Considere a situação hipotética em que uma junta médica oficial
tenha declarado insubsistentes os motivos da aposentadoria por
invalidez de um servidor público do Poder Judiciário do Estado de
Alagoas. Com relação a essa situação hipotética, é correto afirmar
que 

A o servidor deverá ser reconduzido ao cargo por ele
anteriormente ocupado.

B a aposentadoria deverá ser mantida caso o cargo anteriormente
ocupado pelo servidor já esteja provido.

C tal declaração ensejará a reversão, ou seja, o retorno do
servidor ao cargo que ele ocupava ou ao que resultou de sua
transformação.

D o servidor deverá ser reintegrado ao cargo por ele
anteriormente ocupado.

E a aposentadoria do servidor deverá ser mantida caso ele tenha
sessenta anos de idade.
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QUESTÃO 22

Com relação ao disposto na Lei n.º 7.210/2010, que reestrutura o

plano de cargos, carreiras e subsídios do Poder Judiciário do Estado

de Alagoas, assinale a opção correta.

A Ainda que esteja cumprindo penalidade de suspensão

disciplinar, o servidor poderá progredir verticalmente mediante

promoção.

B É vedado aos servidores do Poder Judiciário o recebimento de

remuneração por serviços extraordinários.

C É vedada a prestação, mediante terceirização, de serviços

relativos às atividades intermediárias e finalísticas do Poder

Judiciário.

D Durante o cumprimento do estágio probatório, o servidor pode

afastar-se das funções específicas de seu cargo para exercer

cargo de provimento em comissão.

E A evolução funcional mediante progressão horizontal pode

ocorrer por antiguidade ou promoção por merecimento.

QUESTÃO 23

Com base na Constituição do Estado de Alagoas, assinale a opção

correta acerca do processo legislativo.

A É vedada ao defensor público geral do estado a iniciativa de

leis complementares.

B Os deputados não podem rejeitar um veto feito pelo

governador do estado a um projeto de lei aprovado.

C A constituição estadual pode ser emendada na vigência de

intervenção federal, mas não na de estado de sítio e de defesa.

D A constituição estadual pode ser emendada por proposta de

iniciativa popular.

E As leis que dispõem sobre a organização da Advocacia-Geral

estadual podem ser propostas tanto pelo governador quanto

pelo procurador-geral de justiça.

QUESTÃO 24

Com base no que dispõe a Constituição do Estado de Alagoas sobre

a ordem econômica e a segurança pública, assinale a opção correta.

A Os serviços públicos podem ser prestados indiretamente sob

regime de concessão ou permissão, devendo as concessões e

permissões sempre ser precedidas de licitação.

B Uma empresa pública que apresente resultado deficitário por

dois anos consecutivos deverá obrigatoriamente ser

transformada em autarquia.

C A supervisão das atividades operacionais das guardas

municipais incumbe ao Corpo de Bombeiros Militar.

D É vedado expressamente ao estado e aos municípios dispensar

tratamento diferenciado a microempresas e empresas de

pequeno porte.

E Os municípios podem constituir guardas municipais, que

prescindem de autorização específica para portar arma de fogo.

QUESTÃO 25

Com base no que a lei que instituiu o Regime Jurídico Único dos

Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas dispõe sobre

licenças concedidas a servidor, assinale a opção correta. 

A O servidor que esteja de licença por motivo de doença em

pessoa da família não poderá exercer atividade remunerada. 

B O prazo máximo da licença concedida a servidor por motivo de

afastamento de cônjuge ou companheiro é de 24 meses.

C É vedada a concessão de licença por motivo de doença de

madrasta ou padrasto de servidor. 

D A licença para tratar de assuntos particulares somente pode ser

interrompida a pedido do servidor.

E Aos servidores nomeados ou redistribuídos que não tenham

completado cinco anos de exercício no cargo é vedada a

concessão de licença para tratar de assuntos particulares.

QUESTÃO 26

No que concerne aos princípios da administração pública, assinale

a opção correta.

A Em razão do princípio da continuidade, os serviços públicos

não podem ser interrompidos, visto que se destinam a atender

os interesses da coletividade. Por isso, é vedado àquele que

contrata com a administração pública valer-se da exceção de

contrato não cumprido quando a administração, sem ter

cumprido sua obrigação, exige a satisfação de obrigação de

quem com ela contratou. 

B A administração pública está obrigada a controlar os atos

administrativos em relação ao mérito e à legalidade. Nesse

sentido, os atos inconvenientes ou inoportunos devem ser

retirados do ordenamento jurídico por meio da anulação, e os

ilegítimos, por meio da revogação. 

C Dado o principio da publicidade, é imprescindível a divulgação

dos atos, contratos e outros instrumentos celebrados pela

administração pública, de modo que os órgãos e as entidades

públicas são obrigados a divulgar informações relativas à

execução orçamentária e financeira, mas não as referentes a

despesas e receita.

D O princípio da moralidade apenas adquiriu conotação e

significação jurídica para a administração pública a partir da

edição da Lei de Improbidade Administrativa, que dispõe

sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de

enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo,

emprego ou função na administração pública.

E A administração pública direta, as autarquias e as fundações de

direito público submetem-se aos princípios administrativos

constantes do texto constitucional; já as empresas públicas e as

sociedades de economia mista, por exercerem atividades de

natureza econômica, não se sujeitam a tais princípios, mas ao

sistema normativo aplicável às empresas privadas.
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QUESTÃO 27

A respeito da administração pública centralizada e descentralizada,
assinale a opção correta.

A A lei que cria ou autoriza a criação de entidades
descentralizadas, na qual se definem o objeto e as atribuições
dessas entidades, só pode ser modificada por outra lei da
mesma espécie ou superior em razão do princípio do
paralelismo das formas; de acordo com esse princípio, um ato
deve ser revogado ou modificado pela mesma autoridade que
o praticou, respeitadas as formas e o procedimento como foi
realizado. 

B A descentralização representa processo interno mediante o qual
a administração pública promove o desmembramento orgânico
de órgãos administrativos com o objetivo de melhorar e
acelerar a prestação de serviços à coletividade. 

C Somente por lei específica poderão ser criadas empresa
pública, sociedade de economia mista e fundação, cabendo à
lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua
atuação.

D As entidades descentralizadas são dotadas de personalidade
jurídica e de autonomia administrativa nos termos da lei que as
institui, sendo a elas também conferido patrimônio e receitas
próprios; contudo tais entidades são desprovidas de capacidade
processual e legitimidade ativa e passiva em juízo. 

E A função precípua das entidades descentralizadas, tanto
públicas quanto privadas, é a realização do interesse público,
o qual se associa, intrínseca e inexoravelmente, à possibilidade
de lucratividade. 

QUESTÃO 28

Acerca de licitações, assinale a opção correta.

A A dação em pagamento é uma forma indireta de extinção das
obrigações adotada nos casos em que o credor autoriza ou
permite que o devedor cumpra a obrigação pagando com
objeto diverso daquele originariamente convencionado. Esse
instituto, consoante a Lei n.º 8.666/1993, enseja a dispensa da
licitação cujo objeto seja qualquer prestação, até mesmo as de
natureza pecuniária. 

B No caso de anulação da licitação, asseguram-se aos
interessados o contraditório e a ampla defesa, a fim de lhes
permitir a averiguação da validade ou não do desfazimento; já
nos casos de revogação, em que o desfazimento se fundamenta
em critérios de ordem administrativa ou em razões de interesse
público, não se garante o direito ao contraditório e à ampla
defesa.

C As hipóteses de inexigibilidade de licitação têm caráter
taxativo, razão por que não pode a administração pública
ampliar o rol constante da Lei n.º 8.666/1993.

D A licitação será inexigível nos casos em que competição não
seja possível, como, por exemplo, para a contratação de
artistas de prestígio reconhecidos pela opinião pública ou pela
crítica especializada nacional ou internacional. 

E A tomada de preços se inclui entre as modalidades de licitação
realizadas entre interessados do ramo pertinente ao objeto da
contratação, cadastrados ou não, em número mínimo de três,
escolhidos pelas unidades administrativas.

QUESTÃO 29

Tendo em vista as disposições constitucionais referentes ao Poder
Judiciário, ao Ministério Público (MP) e às defensorias públicas,
assinale a opção correta.

A O Supremo Tribunal Federal, os tribunais superiores e os
tribunais de justiça podem, mediante ato administrativo
devidamente motivado, criar e extinguir cargos e estabelecer
a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que
lhes forem vinculados, bem como fixar o subsídio dos juízes.

B O MP é instituição que tem como princípios institucionais a
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, razão
pela qual o procurador-geral da República é considerado chefe
tanto do Ministério Público da União quanto dos ministérios
públicos estaduais. 

C A CF assegura à Defensoria Pública da União e às defensorias
públicas estaduais autonomia funcional e administrativa e a
iniciativa da respectiva proposta orçamentária dentro dos
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias da
competente unidade federativa. 

D A promoção do magistrado se faz alternadamente, por
antiguidade e merecimento, sendo obrigatória a promoção do
juiz que figure por duas vezes consecutivas, ou três alternadas,
em lista de merecimento.

E Além do disposto na CF, as garantias e prerrogativas da
magistratura são disciplinadas por lei complementar, de
iniciativa do Supremo Tribunal Federal.

QUESTÃO 30

Acerca dos direitos e deveres individuais e coletivos e dos direitos
de nacionalidade, assinale a opção correta. 

A A CF assegura o direito de reunião em locais abertos ao
público, desde que a reunião tenha caráter pacífico e não
frustre outra reunião anteriormente convocada para o mesmo
local, sendo exigida, para tanto, apenas prévia autorização da
autoridade competente.

B As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas
por decisão judicial, mas a suspensão de suas atividades é
medida que se insere no âmbito do poder de polícia da
administração, em caso de relevante interesse social ou de
ofensa ao bem-estar coletivo. 

C São gratuitas as ações que visam assegurar as liberdades
públicas e a proteção de direito líquido e certo, como o
habeas corpus e o mandado de segurança.

D O Brasil adota, na atribuição de nacionalidade, o critério do jus

soli, e, assim, são considerados brasileiros natos,
independentemente de qualquer outro fator, os nascidos no
território brasileiro, ainda que de pais estrangeiros.

E Os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos
ininterruptos e sem condenação penal podem adquirir a
nacionalidade brasileira, desde que formalmente a requeiram,
e, assim, assumir a condição de brasileiros naturalizados.


